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Se depender do substitutivo do
relator Bernardo Cabral, & tesoura
dos censores nfo serf aposentada na
préxima Constituicfo. O artigo 59, in-

1 ciso 29, diz que “é livre a expressdo
| da atlvidade intelectual,

tica e
cientffica, sem censura ou licencga”.
No capftulo que trata da comunica-
¢fo, entretanto, a liberdade é vedada
aos temas e hnagens, em ridio e tele-
visdo, que “atentem contra a moral,
os bons costumes e incitem & vio-

1 1éncia”.

E por causa dessa contradicﬁo,
colocada no substitutivo, cujo capf-
tulo ainda néo foi votado, que a As-

1 sociacéo Brasileira de Emissoras de

Réadio e Televisdo (Abert) lancou
apelo para uma “vigflia permanente”
na Constituinte, para que seja evita-
da a “tentagfio de incluir a censura
explicita ou implicita” na nova Car-
ta. A mesma defesa foi feita pelo se-
nador José Paulo Bisol, relator da
Comisséo da Soberanta, dos Direitos
e Garantlas do Homem e da Mulher.
Favorével ao fim da censurg, ele ex-

| plica que a questéio, como esté posta,

“estabelece a censura, porque atri-

| bul ao Estado julgar o que é moral e

0 que s#o bons costumes”, Para o

{ senador, a redagéio de Bernardo Ca-
1 bral “é um estelionato institucional
! para enganar cegos”’.

Segundo Bisol, o -substitutivo
néo teve a coragem de estabelecer
explicitamente a censura, entéo

-] usou artiffcios que asseguram a sua

manutencdo implicita. Para mudar
essa redacfo, Bisol informa que exis-
tem emendas para ser votadas, mas
que 2 sua sprovacio depende tam-
bém do poder de presséo da socieda-
de, interessada no fim da censura.
Iniciativa nesse sentido partiu da
Abert, que deu o alarme do problema
e prometeu uma mobilizaco intensa
nos dias da votac¢o do capftulo da
comunicacéo.

" Paralelamente, a Abert anun-
ciou a aplicacéio do seu Cédigo de
Etica, escrito em outubro de 1980,
durante um congresso dos associa-
dos no Ceard, mas pouco utilizado
até hoje. O cédigo, segundo o presi-
dente da entidade, Joagquim Men-
dong¢a, € uma espécle de tribunal que
recebe as deniincias das emissoras e

oas lesadas de alguma maneira e
fpnstaura processos. Dele poderfo re-
sultar quatro tipos de condenacéo:
duas adverténcias por ‘escrito, uma
adverténcia publica e até a expulséo
da emissora da entidade.

Além de proteger as emissoras
da concorréncia desleal, o cédigo
atende também & necessidade de
uma maior independéncia das emis-
soras diante do poder ptblico. Dessa
forma, elas é que decidem sobre os
cortes que acham necessérios para
determinados programas e horérios,
evitando a tesoura do governo. Se—
gundo Ricardo Cravo Albim, repre-
sentante da Abert no Conselho Supe-
rier de Censura (CSC), todo o traba-
lho tem sido feito no sentido de néo

mutilar nenhuma obra. Para ewtar :
os cortes, as préprias emissoras pro- |

gramam os filmes considerados “for- |

tes” para horfirios mais tardios, to- |

talmente liberados. Bssa é a mesma
orientacio adotada pelo Corselho

Superior de Censura, que, desde -

abril deste ano, ndo aprovou nenhum
corte sugerido pela Divisdo de Cen-

sura da Polfcia Federal. Até os cortes

sugeridos pelas emissoras foram re-

formulados pelo CSC para horariog' '

posteriores &s 23 horas, respeitando
o principio de néo cortar,

Segundo Galba Veloso, presiden-
te do CSC, a aplicacéo do Cédizgo de -
Etica das emissoras ou auto-regula- .

mentacéo € uma transi¢éo que levaa

sociedade a assumir a sua prépria .

direco. Num ponto a Abert, 0 CSCe -
o préprio senador Bigol concordam: -

| deveré existir um Orgéo classificats-

rio para radio e televiséio, ndo censor. -

Os filmes para cinema e teatro de-
vem ser completamente liberados. A'
justificativa é que a televiséio “en-
tra” nas casas, portanto, é menos su-
jeita ao controle, enquanto os cine-

mas e teatros dependem de uma de-
ciséio de ir até eles. As duas entida- °
des discordam em outro ponto. A -

Abert quer a cria¢fio de um conselho
de classificaggo etéria, formado s6
pela sociedade civil. O CSC, um con-
selho que retina a sociedade civil e

-

representantes do governo. Ja g Divi- -

s&o de Censura da Policia Federal

reivindica para si o direito de classifi- -

car, porque estdo ali os profissionais
dessa frea.



